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PROPOSTA DE PEC DE INICIATIVA POPULAR

I – PETRÓPOLIS MERECE A ATENÇÃO DO BRASIL

Petrópolis reúne títulos de sobejo a lhe assegurar o mérito de poder dirigir-se  à Nação: sonho de D. Pedro I realizado por seu filho D. Pedro II, terra de escolha do  Major Julio Koeler, Barão de Mauá, Barão do Rio Branco (Tratado de Petrópolis), Oswaldo Cruz (seu primeiro Prefeito), Stefan Zweig, Alberto de Santos-Dumont, sede do Governo Getúlio Vargas quando dos veraneios do Presidente, escala dos pilotos da Aéropostale que abriram os céus à aviação comercial entre a França e o Chile, sede do Museu Imperial (o mais visitado do Brasil), pioneira da gestão participativa independente desde o final da década de 1970, berço de três projetos de partidos políticos de âmbito nacional, formadora de expoentes em ciências médicas, jurídicas,  exatas, e da administração, além de ser um dos principais pólos da computação científica d América Latina.
É pois legítimo que Petrópolis pretenda ser o ponto de partida do esforço pelo amparo legal à uma Emenda Constitucional de iniciativa popular e conseqüente lei que a regulamente, buscando harmonizar normas conflitantes entre si, e cujas contradições são exploradas com malícia para a manutenção de inaceitável monopólio de seleção dos candidatos a cargos públicos pelos partidos políticos. A prática é agravada pelo privilégio de poderem proceder a este crivo segundo as suas normas internas, não poucas vezes de clara inspiração antidemocrática, e absurdamente livres de qualquer controle prévio. Difícil explicar que o E. TSE exija (Resolução TSE nº 22.121 DE 01.12.05) o velamento pelos Ministérios Públicos das fundações de doutrinação e formação partidárias, que somente têm acesso a 20% (vinte por cento) das verbas da legenda provenientes do Fundo Partidário e não formule exigência semelhante para a destinação dos 80% (oitenta por cento) restantes. 
O Instituto Philippe Guédon pró-Gestão Participativa, IPGPar, (qualificação completa), herdeiro de tradição participativa petropolitana, autor da proposta abaixo transcrita, propõe um esforço nacional de coleta de assinaturas em seu apoio.
Como é sabido, o artigo 61, §2 da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela lei 9.709 de 1998, permite a apresentação de projetos de lei pelos poderes Legislativo, Executivo e pela iniciativa popular. Neste último caso, a Constituição exige como procedimento a adesão mínima de 1% da população eleitoral nacional, mediante assinaturas distribuídas por, pelo menos, 5 unidades federativas e no mínimo 0,3% dos eleitores em cada uma dessas unidades. Como, segundo o TSE, o número de eleitores do Brasil é de cerca de 140 milhões, o número mínimo de assinaturas para um projeto de iniciativa popular seria, portanto, 1,4 milhão.
Quatro Projetos de Lei de Iniciativa Popular já foram aprovados e se transformaram em leis no Brasil. A primeira foi a lei Lei 8.930, de 7 de setembro de 1994 , tipificando novos crimes hediondos como homicídio, campanha gerada pela comoção nacional que suscitou o caso Daniela Pérez. O caso mais recente foi o projeto Ficha Limpa, ocorrido em 2010 (fonte: Wikipédia). 
Como se verá a seguir, busca-se destruir o monopólio da seleção dos candidatos pelos partidos pela simples concorrência assegurada pela faculdade de todos os eleitores se apresentarem como candidatos, ou indicarem nomes para tal, sem que permaneça a exigência sem sentido da prévia filiação partidária. Candidaturas  independentes, avulsas, sem-partido ou como as queiramos chamar, respeitariam in totum o Princípio Fundamental do artigo 1º, parágrafo único, da Constituição:  “Todo o poder emana do povo que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. Não há como interpretar o Princípio transferindo aos partidos, em odioso caráter de exclusividade, um direito de escolha de seus representantes que não pode submeter-se a cartéis, mormente se compostos, como no caso, por pessoas jurídicas de direito privado.
Não se concebe que um eleitor se veja impedido de postular nas urnas um cargo público por, entre outras hipóteses, objeção de consciência. Pois filiar-se, hoje, a um partido político, implica em aceitar as suas normas estatutárias, anotadas pelo E. TSE sem análise prévia como evidenciam os Acórdãos da Corte, que vislumbram no tema o conceito de interna corporis.. Compreende-se que quase 90%  (noventa por cento) dos eleitores não queira filiar-se à uma de nossas siglas, sendo por esta postura ética punidos com a perda de um direito básico da cidadania, o de ser votado, se cumpridas regras gerais que não sirvam de base a privilégios que nos arrastaram para o valão moral onde nos encontramos hoje, e do qual o povo nrasileiro pode, sem maiores dificuldades, desvencilhar-se e exigir de volta a sua plena soberania.
II – O RECENTE EXEMPLO DO MÉXICO (2014)

(CNN mexicana)

Lo más importante

· Las dos cámaras del Congreso aprobaron las leyes de la reforma político-electoral

· La nueva legislación incluye las facultades del Instituto Nacional Electoral

· También contempla las reglas para candidatos independientes y el voto en el extranjero

· Además, incluye cambios en materia de fiscalización de gastos de partidos y candidatos



CIUDAD DE MÉXICO — Las nuevas reglas para las elecciones en México quedaron aprobadas por el Congreso de la Unión la madrugada de este viernes.

Ambas cámaras crearon dos leyes, una General de Instituciones y Procedimientos Electorales y una General de Partidos Políticos, y modificaron tres normas vigentes: la General del Sistema de Medios de Impugnación en Materia Electoral, la Orgánica del Poder Judicial de la Federación y la Federal de Responsabilidades Administrativas de los Servidores Públicos.

Aquí te presentamos los principales puntos de la legislación, que una vez que sea promulgada regirá los comicios federales y marcará los criterios a los que tendrán que ajustarse las 32 entidades del país. 

(...)

12 - Candidaturas independientes
La nueva legislación establece las reglas para los candidatos independientes a nivel federal, pendientes desde agosto de 2013. Al respecto, se determinó que no habrá un límite de candidatos independientes para las elecciones de presidente, senadores y diputados, y se fijaron los requisitos que deberán cubrir los aspirantes para obtener el registro.

Quienes busquen competir por la presidencia, tendrán 120 días para conseguir las firmas de al menos el 1% del electorado nacional (alrededor de 780,000 personas). Quienes quieran una senaduría, tendrán 90 días para conseguir las firmas de al menos el 2% del electorado de la entidad que corresponda. Y quienes intenten contender por una diputación, tendrán 60 días para conseguir las firmas de al menos el 2% del electorado del distrito.

Los aspirantes tendrán que financiar esa obtención de apoyo ciudadano con sus propios recursos y no podrán gastar más del 10% del tope de campaña de la contienda previa y tendrán que abrir una cuenta bancaria en la que el INE pueda monitorear sus ingresos y gastos. Un candidato independiente sólo recibirá financiamiento público y tiempo en medios hasta que se apruebe su registro.

(...)
III - PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL DE INICIATIVA POPULAR

Considerando
- o caos implantado em  nossas vidas política, econômica, institucional, ética, e nos demais setores de nossa vida pública pelo fenômeno descrito por “partitocracia”;

- que Norberto Bobbio, Nicola Matteucci e Gianfranco Psquino redigiram no “Dicionário da Política” (edição da UnB traduzida do Iteliano) o verbete sobre a “partitocracia” do qual extraímos um trecho:  “Partitocracia se identifica, então, antes de mais nada, como predomínio dos partidos em todos os setores: político, social e econômico. Caracteriza-se por um constante esforço dos partidos em penetrar em novos, e cada vez mais amplos, espaços”;
- que os mesmos Autores sugerem, entre os possíveis remédios para este desequilíbrio institucional, “a mudança das regras do jogo político, isto é, em reformas institucionais que provoquem situações de incerteza e de competição incessante (...)”;
- que a Constituição Federal de 1988 foi elaborada por bancadas partidárias, sem recurso a plebiscito ou referendo, sendo evidente que os interesses partidários mereceram atendimento tão privilegiado quanto prejudicial aos interesses do país;
- que o Capítulo sobre Princípios Fundamentais compreende o parágrafo único do artigo 1º da Carta Magna, o qual estabelece que “Todo o poder emana do povo que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”;

- que o artigo 14, inserido no Capítulo IV, Dos Direitos Políticos, estabelece que “A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto com valor igual para todos e, nos termos da lei, mediante:


I – plebiscito;


II – referendo;


III – iniciativa popular;

- que cabe ressaltar que o Congresso Nacional somente autorizou, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, UM plebiscito e UM referendo, mais de um quarto de século decorrido, além de 4 (QUATRO) leis de iniciativa popular ora vigentes. O que reduz o alcance da soberania popular entre nós ao plano da ficção política; 
- que o § 3º do mesmo artigo 14, ao definir as condições de elegibilidade a serem satisfeitas na forma da lei, incluiu o inciso V: “a filiação partidária” e, mediante estas três palavras, abriu caminho para privilégio incompreensível, prática de monopólio e formação de cartel, dividindo os eleitores entre aqueles filiados a partidos (cerca de 11%), portanto aptos a exercerem a sua plena cidadania, e os demais (89%) , limitados ao direito-dever do voto obrigatório em candidatos selecionados e impostos por colégio eleitoral diverso e  mediante normas internas de trinta e quatro siglas. 

- que contando o Brasil com 140 milhões de eleitores, e apenas 15 milhões sendo filiados a partidos, segundo dados do IBGE e do TSE, respectivamente, verifica-se que os representantes, em verdade, não são os do povo, e sim os dos partidos, o que contradiz o parágrafo único do artigo 1º;

- que a existência de dois colégios eleitorais, um constituído (em tese) pelos filiados a partidos, e outro, dez vezes maior, contradiz o conceito de eleições diretas; 
- que as normas atuais violam o conceito do voto igual para todos, pois apenas pequena fração do eleitorado pode participar (novamente, em tese) da seleção dos candidatos;

- que as ressalvas “em tese” anotadas nos tópicos anteriores devem-se à normas estatutárias que retiram poderes das Convenções partidárias para entregá-los aos “núcleos duros” de dirigentes partidários quase-inamovíveis, e acarretam o papel passivo de boa parte dos eleitores filiados a partidos;

- que os partidos políticos criaram, por força de textos constitucionais conflitantes e de interpretações pontuais do Poder Legislativo e do Poder Judiciário.  um monopólio eleitoral assegurado a um cartel de 34 (trinta e quatro) pessoas jurídicas de direito privado, privilegiadas, inclusive no Código Civil,  por regime de exceção nas suas receitas e no controle de suas atividades;

- que o odioso monopólio exercido por cartel, figuras ilícitas em todos os demais setores de atividade do país, poderá  ser enfrentado com os meios constitucionais assegurados ao povo, devolvendo-se a este o direito de escolher os seus representantes sem a prévia submissão ao insuportável crivo de algumas pessoas jurídicas de direito privado., como já acontece – segundo o Senado Federal – em 93% (noventa e três por cento) das democracias do mundo;

Propõe-se o seguinte Projeto de Emenda Constitucional (PEC):
Artigo 1º  O artigo 14, § 3º. V, da Constituição, tem a sua redação alterada de “a filiação partidária” para “a filiação partidária ou a comprovação, na forma da lei,  do apoio de eleitores cujo número corresponda ou ultrapasse o número de filiados do partido político cujo registro esteja anotado pelo E.TSE e que menos filiados  tenha na circunscição, “

Assim, sem favorecer qualquer segmento do eleitorado em relação a outros, a Constituição Federal extingue a inaceitável “reserva de mercado” assegurada aos partidos políticos, combate os efeitos perversos da partitocracia e atende ao clamor da imensa maioria dos eleitores que não aceitava a obrigação de filiar-se a um partido político que não atendesse plenamente seus valores, sua ética e seu pensamento, mesmo se para tanto tivesse que abrir mão de parte essencial de seus direitos de cidadania.

Não se está aqui a criar norma adicional que seja mais exigente, ou mais acolhedora, do que aquelas já impostas aos filiados do menor partido registrado pelo E.TSE. Resgata-se a plena cidadania de cada eleitor  de nossa República que a todos declara ver como iguais. Desde 1988m, não  correspondia à verdade dos fatos. Doravante, será o caso.

A regulamentação legal a ser elaborada, discutida, votada e aprovada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, exigirá a realização de recadastranebto dos filiados a ser procedido pelos  partidos segundo normas a serem definidas pelo E. TSE a cada quadriênio, pelo menos doze meses antes da realização das eleições seguintes, mediante o preenchimento de formulários padronizadops e assinados por cada filiado.  Poremos fim à vergonhosa prática atual de considerarmos como filiados a tal ou qual partido, eleitores que deixaram de comungar com a doutrina, programa e ação de um partido há anos, quando não décadas, mas permanecem constando como filiados nos registros do E.TSE apenas por não tomarem a iniciativa de pedir baixa de sua filiação ao partido cujo endereço na circunscrição de filiação nem sempre está disponível. Nem o TSE, que mantém o sistema Filiaweb, nem os partidos, demonstraram até aqui interesse em conferir periodicamente a vontade dos eleitores que constam das listas de filiados desde tempos remotos e sem qualquer atividade perceptível que denote interesse pela manutenção do status quo.
IV – SOBRE A PEC
No campo jurídico, é chamada emenda constitucional a modificação imposta ao texto da Constituição Federal após sua promulgação. É o processo que garante que a Constituição de um país seja modificada em partes, para se adaptar e permanecer atualizada diante de relevantes mudanças sociais.

O conceito de emenda à constituição é relativamente novo, sendo consagrado pela primeira vez em 1787. Esse novo recurso permitia que a Constituição pudesse ser alterada de acordo com os trâmites legais. Antes, quando era necessário realizar alguma mudança constitucional, era necessário um grande esforço de convencimento, até mesmo guerras em alguns casos, pois era ponto pacífico entre os legisladores que a lei não deveria recepcionar um encaixe em seu texto. 



      No ordenamento jurídico brasileiro, sua aprovação está a cargo da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. A emenda depende de três quintos dos votos em dois turnos de votação em cada uma das casas legislativas (equivalente a 308 votos na Câmara e 49 no Senado).

O processo se inicia com a apresentação de uma PEC (Projeto de Emenda Constitucional), de autoria de um ou um grupo de parlamentares. Quando a PEC chega (ou é ali criada) à Câmara dos Deputados, ela é enviada, antes de tudo, para a Comissão de Constituição e Justiça e de Redação (CCJ). Caso a análise da CCJ não identifique irregularidades no projeto, a emenda é novamente analisada por uma Comissão Especial. Finalmente, uma vez aprovada pelas duas comissões, a emenda é votada pelos deputados, e depois, o mesmo processo se repete no Senado, desta vez, com a análise por apenas uma comissão, a Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania (CCJ) e daí ocorre a subsequente votação.  Caso seja aprovado, o projeto se torna lei e passa a vigorar como parte integrante do texto constitucional. 
Como visto, o caminho é relativamente longo até a aprovação da emenda. É uma das propostas que exige mais tempo para preparo, elaboração e votação, uma vez que modificará a Constituição Federal. Em síntese, estas são as etapas a serem vencidas para o projeto se tornar uma emenda constitucional: Apresentação de uma proposta de emenda;

1. Discussão e votação no Congresso Nacional em dois turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos membros de cada uma das casas;

2. Caso aprovada, será promulgada pelas mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal;

3. No caso de a proposta ser rejeitada, ela será arquivada e a matéria contida nela não poderá ser objeto de nova emenda na mesma sessão legislativa.

Ao ser aprovada, a emenda constitucional pode alterar apenas determinados pontos, que são:

· Um parágrafo

· Um tópico

· Um tema

Bibliografia:
O que é Emenda Constitucional?  Disponível em: < http://www.sempretops.com/informacao/emenda-constitucional/ >.
Proposta de Emenda à Constituição (PEC). Disponível em: < http://noticias.terra.com.br/brasil/noticias/0,,OI136066-EI1483,00-Proposta+de+Emenda+a+Constituicao+PEC.html >.

Arquivado em: Direito
V – LEI Nº 9;709 DE 18.11.98
	Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos


LEI Nº 9.709, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1998.
	
	Regulamenta a execução do disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da Constituição Federal.


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o A soberania popular é exercida por sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, nos termos desta Lei e das normas constitucionais pertinentes, mediante:
I – plebiscito;
II – referendo;
III – iniciativa popular.
Art. 2o Plebiscito e referendo são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa.
§ 1o O plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido.
§ 2o O referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo a respectiva ratificação ou rejeição.
Art. 3o Nas questões de relevância nacional, de competência do Poder Legislativo ou do Poder Executivo, e no caso do § 3o do art. 18 da Constituição Federal, o plebiscito e o referendo são convocados mediante decreto legislativo, por proposta de um terço, no mínimo, dos membros que compõem qualquer das Casas do Congresso Nacional, de conformidade com esta Lei.
Art. 4o A incorporação de Estados entre si, subdivisão ou desmembramento para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, dependem da aprovação da população diretamente interessada, por meio de plebiscito realizado na mesma data e horário em cada um dos Estados, e do Congresso Nacional, por lei complementar, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas.
§ 1o Proclamado o resultado da consulta plebiscitária, sendo favorável à alteração territorial prevista no caput, o projeto de lei complementar respectivo será proposto perante qualquer das Casas do Congresso Nacional.
§ 2o À Casa perante a qual tenha sido apresentado o projeto de lei complementar referido no parágrafo anterior compete proceder à audiência das respectivas Assembléias Legislativas.
§ 3o Na oportunidade prevista no parágrafo anterior, as respectivas Assembléias Legislativas opinarão, sem caráter vinculativo, sobre a matéria, e fornecerão ao Congresso Nacional os detalhamentos técnicos concernentes aos aspectos administrativos, financeiros, sociais e econômicos da área geopolítica afetada.
§ 4o O Congresso Nacional, ao aprovar a lei complementar, tomará em conta as informações técnicas a que se refere o parágrafo anterior.
Art. 5o O plebiscito destinado à criação, à incorporação, à fusão e ao desmembramento de Municípios, será convocado pela Assembléia Legislativa, de conformidade com a legislação federal e estadual.
Art. 6o Nas demais questões, de competência dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o plebiscito e o referendo serão convocados de conformidade, respectivamente, com a Constituição Estadual e com a Lei Orgânica.
Art. 7o Nas consultas plebiscitárias previstas nos arts. 4o e 5o entende-se por população diretamente interessada tanto a do território que se pretende desmembrar, quanto a do que sofrerá desmembramento; em caso de fusão ou anexação, tanto a população da área que se quer anexar quanto a da que receberá o acréscimo; e a vontade popular se aferirá pelo percentual que se manifestar em relação ao total da população consultada.
Art. 8o Aprovado o ato convocatório, o Presidente do Congresso Nacional dará ciência à Justiça Eleitoral, a quem incumbirá, nos limites de sua circunscrição:
I – fixar a data da consulta popular;
II – tornar pública a cédula respectiva;
III – expedir instruções para a realização do plebiscito ou referendo;
IV – assegurar a gratuidade nos meio de comunicação de massa concessionários de serviço público, aos partidos políticos e às frentes suprapartidárias organizadas pela sociedade civil em torno da matéria em questão, para a divulgação de seus postulados referentes ao tema sob consulta.
Art. 9o Convocado o plebiscito, o projeto legislativo ou medida administrativa não efetivada, cujas matérias constituam objeto da consulta popular, terá sustada sua tramitação, até que o resultado das urnas seja proclamado.
Art. 10. O plebiscito ou referendo, convocado nos termos da presente Lei, será considerado aprovado ou rejeitado por maioria simples, de acordo com o resultado homologado pelo Tribunal Superior Eleitoral.
Art. 11. O referendo pode ser convocado no prazo de trinta dias, a contar da promulgação de lei ou adoção de medida administrativa, que se relacione de maneira direta com a consulta popular.
Art. 12. A tramitação dos projetos de plebiscito e referendo obedecerá às normas do Regimento Comum do Congresso Nacional.
Art. 13. A iniciativa popular consiste na apresentação de projeto de lei à Câmara dos Deputados, subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.
§ 1o O projeto de lei de iniciativa popular deverá circunscrever-se a um só assunto.
§ 2o O projeto de lei de iniciativa popular não poderá ser rejeitado por vício de forma, cabendo à Câmara dos Deputados, por seu órgão competente, providenciar a correção de eventuais impropriedades de técnica legislativa ou de redação.
Art. 14. A Câmara dos Deputados, verificando o cumprimento das exigências estabelecidas no art. 13 e respectivos parágrafos, dará seguimento à iniciativa popular, consoante as normas do Regimento Interno.
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 18 de novembro de 1998; 177o da Independência e 110o da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Renan Calheiros
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.11.1998

VI - COMENTÁRIO DE ALESSANDRO GIL JOCHEM (S.LEOPOLDO/RS)

Assino embaixo, é uma bela causa de repercussão nacional - e nada impede que a PEC popular receba *também* as subscrições do número necessário de congressistas para sua tramitação em caso similar ao da "Ficha Limpa" - em que o projeto de iniciativa popular original foi substituído por um assinado pelos líderes de todas as legendas em função de tecnicalidades... Aproveito para apontar que os partidos são 35 atualmente...
http://www.tse.jus.br/partidos/partidos-politicos/registrados-no-tse
Ressalto ainda que outro ponto vital no debate político passa pelo apoio à PEC do voto impresso e auditável e pela segregação de funções em matéria eleitoral - à Justiça deveria competir apenas julgar, a administração eleitoral deveria estar a cargo de Órgão Executivo independente e apartidário (tal como o MP)...

www.votoseguro.org
NOTA DO IPGP – Já há uma sugestão de PEC favorável aos Candidatos Independentes no Congresso; potém, não acreditamos que prospere sem a força da vontade popular, pois corresponde ao abandono de privilégios por parte dos partidos, o que jamais farão sponte própria, como bem anota Norberto Bobbio.
VII - CONTRIBUIÇÃO DO ADV. AGUINALDO DE MELLO

PEC permite candidatura avulsa a cargos eletivos

Proposta de emenda à Constituição de autoria do senador Reguffe (PDT-DF) permite que candidatos sem filiação partidária concorram às eleições. De acordo com a PEC 6/2015, para ser registrada pela Justiça Eleitoral, a candidatura avulsa deverá contar com o apoio e assinatura de pelo menos 1% dos eleitores aptos a votar na região (município, estado ou país, conforme o caso) em que o concorrente disputará o pleito.

Na opinião do senador, a filiação partidária não pode ser impedimento ao cidadão que deseja se lançar candidato a cargos nos Poderes Executivo e Legislativo. Para Reguffe, a proposta possibilita uma reforma política “pela valorização do eleitor e pelo não fortalecimento das máquinas partidárias, que em muitos casos operam em defesa de interesses privados”.

Ao justificar a proposta, o parlamentar lembra que a candidatura avulsa foi defendida publicamente pelo ministro e então presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Joaquim Barbosa, como forma de aperfeiçoamento da democracia.

“Uma consequência imediata seria a redução da importância e da influência dos partidos políticos no mandato parlamentar. Da forma como é hoje, a política causa repulsa, afasta o cidadão de bem”, afirma Reguffe.

A matéria tramita na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), onde aguarda designação de relator.

TEXTO DA PEC

SENADO FEDERAL

PROPOSTA DE MENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 6, DE 2015

Suprime e acrescenta dispositivos à Constituição Federal, possibilitando o lançamento de candidaturas avulsas, independentemente de filiação partidária.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do ̕3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1º - Suprima-se o inciso V do ̕3º do art. 14 da Constituição Federal.

Art. 2º - Acrescente-se o RT. 17-A ao Texto Constitucional.

Art. 17-A. A filiação a partido político é direito de todo cidadão brasileiro, vedada a exigência de filiação partidária como condição de elegibilidade ou requisito de qualquer espécie para o pleno exercício dos direitos políticos.

Parágrafo único. A candidatura avulsa deverá contar com o apoio e assinatura de um por cento dos eleitores da circunscrição, na forma da lei, para ser registrada pela Justiça Eleitoral.

Art. 3º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO




A filiação partidária não pode ser impedimento ao cidadão de bem que deseja lançar-se candidato e, em caso de êxito no pleito, desempenhar um mandato parlamentar ou mesmo no Poder Executivo. Exigir a filiação a algum dos quase 40 partidos existentes no Brasil é impedir que as pessoas exerçam plenamente a sua cidadania, por meio do direito de ser votado.




Uma reforma política seria passar pelo respeito e valorização do eleitor e das pessoas de bem deste País, e não pelo fortalecimento de máquinas partidárias, que nem sempre estão a serviço do bem comum, mas, em muitos casos, operam em defesas de interesses privados, nem sempre legítimos. Da forma como é hoje, a política causa repulsa, afasta a pessoa de bem da política.




A candidatura avulsa foi defendida publicamente pelo eminente Ministro Joaquim Barbosa, então presidente do Supremo Tribunal Federal, como forma de atrair os cidadãos de bem para a política. Uma conseqüência imediata seria a redução da importância e da influência dos partidos políticos no mandato parlamentar. Da forma como é hoje, a política causa repulsa, afasta o cidadão de bem da política.




A proposta estabelece que a candidatura de cidadãos não filiados a partidos políticos deve contar com o apoio e assinatura de um por cento dos eleitores da circunscrição, para ser registrada pela Justiça Eleitoral.




Por entender que a medida proposta contribui sobremaneira para o aperfeiçoamento e a plenitude da democracia no Brasil, conclamo os nobres congressistas a aprovarmos esta Proposta de Emenda Constitucional.

Sala das sessões, ...

SENADOR REGUFFE / PDT/DF

VIII - ELEIÇÕES MEXICANAS
El Bronco se torna 1º candidato independente a governar um estado no México

8 JUN2015
20h41
Jaime Rodríguez El Bronco fez história no México ao se transformar no primeiro candidato independente que governará um estado do país, após vencer, com 49% dos votos, os aspirantes dos principais partidos ao governo de Nuevo León, segundo resultados preliminares do pleito do domingo.
Seu triunfo no estado mais rico do país por sua potente indústria representou um duro golpe no governista Partido Revolucionário Institucional (PRI), que obteve 23,6%, seguido muito de perto pelo conservador Ação Nacional (PAN), com 22,5% dos sufrágios.

Em pleitos nos quais estrearam as candidaturas independentes incluídas na reforma político-eleitoral aprovada em 2014, Nuevo León demonstra a saturação dos cidadãos com os partidos e a necessidade de uma mudança na forma de governar.

Segundo El Bronco, que até setembro do ano passado estava nas fileiras do PRI, Nuevo León precisa de alguém com "caráter" para seguir adiante.

"Vou trabalhar com todos", disse o governador eleito a uma emissora local após destacar que vai buscar o consenso para transformar este estado em um exemplo para o país.

Além disso, prometeu combater a corrupção e impulsionar a possibilidade de revogação de mandato. "Se três anos depois El Bronco não cumprir o que prometeu, ele vai para casa", garantiu o futuro governador.
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Olá, Guédon, boa noite!

Realmente o https://www.change.org/ citado pelo Jony na última reunião parece ser um bom caminho para a PEC. O Romário foi o primeiro a utilizar esta ferramenta com este objetivo: http://blogs.oglobo.globo.com/ancelmo/post/romario-e-primeiro-senador-lancar-abaixo-assinado-no-changeorg.html?utm_source=change_org&utm_medium=petition
Um abraço,

Bruno Machado

